
AgInt no HABEAS CORPUS Nº 970354 - ES (2024/0485648-9)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : LINO FARIA PETELINKAR
ADVOGADO : LINO FARIA PETELINKAR - ES033773
PACIENTE : HELIO MARIO DE ARRUDA
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO HABEAS
. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.CORPUS

APREENSÃO DE PASSAPORTE. REITERAÇÃO DE PEDIDO FORMULADO EM
ANTERIOR AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, JÁ JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. impetrado, em , contra acórdão do Tribunal RegionalHabeas corpus 18/12/2024
Federal da 2ª Região que deferiu "o pedido feito pelo MPF, determinando a apreensão
do passaporte do agravado até a quitação das dívidas em aberto".
2. Contra o acórdão indicado como ato coator, o agravante interpôs recurso especial,
cuja decisão de inadmissibilidade deu origem ao AREsp 2.066.509/ES. Em ,7/2/2024
proferi decisão conhecendo do agravo para não conhecer do recurso especial.
Interposto agravo interno, foi improvido pela Segunda Turma do STJ, em acórdão
publicado em  e transitado em julgado . Neste o17/5/2024 12/6/2024 habeas corpus, 
agravante reitera, na essência, as mesmas alegações e pedidos constantes no AREsp
2.066.509/ES, inexistindo indicação da fatos novos.
3. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "a reiteração de pedido em
habeas corpus, já analisado em recurso especial, impede seu conhecimento por
configurar litispendência" (AgRg no HC n. 909.071/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ). Precedentes do STJ.4/11/2024 7/11/2024
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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RELATÓRIO

Em análise, agravo interno interposto porMINISTRO AFRÂNIO VILELA: 

LINO FARIA PETELINKAR contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus

(fls. 232-234).

O agravante sustenta, em síntese, que:
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"a admissibilidade do recurso inafastável seja porque não existe pedidoa) 

de revisão criminal pois discute direitos fundamentais assegurado na Constituição

Federal" (fl. 242);

o "HC na hipótese é plenamente cabível, porque a medida atípicab) 

adotada com base no art. 139, IV, do CPC/2015 revela-se desproporcional e

inadequada ao caso concreto" (fl. 242);

"a adoção de medidas executivas atípicas, como a apreensão doc) 

passaporte, só é cabível quando comprovada a ineficácia das medidas típicas e a

existência de indícios de que o devedor está ocultando bens para frustrar a execução.

No presente caso, não há qualquer evidência de que o paciente tenha agido de má-fé

ou que esteja ocultando patrimônio" (fl. 243).

Ao final, requer:
 
[...] seja conhecido e provido o agravo interno e caso não exercido o
Juízo de retratação, seja reformada a respeitável decisão monocrática
que indeferiu liminarmente a inicial, para julgamento deste recurso
perante a eminente Turma, para:
a) Reformular a decisão que indeferiu o Habeas Corpus, concedendo a
ordem para restituição imediata do passaporte do paciente, com base
na violação ao direito de locomoção e à dignidade da pessoa humana;
b) Revogar a decisão que determinou a apreensão do passaporte do
paciente, por ser desproporcional e inadequada, especialmente
considerando a ausência de indícios de má-fé ou ocultação de bens;
c) Determinar a prioridade na análise do presente agravo, em razão da
urgência da situação do paciente, idoso de 81 anos, que necessita
visitar sua família no exterior (fls. 246-247).
 

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): 

Conforme registrado na decisão agravada, neste ohabeas corpus, 

agravante indica como ato coator, acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região

que, no julgamento do Agravo de Instrumento 0002368- 23.2019.4.02.0000/ES, deferiu

"o pedido feito pelo MPF, determinando a apreensão do passaporte do agravado até a

quitação das dívidas em aberto" (fl. 39).
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O mencionado acórdão foi prolatado em , tendo o paciente21/10/2020

interposto recurso especial, cuja decisão de inadmissibilidade deu origem ao AREsp

2.066.509/ES.

Em , proferi decisão conhecendo do agravo para não conhecer do7/2/2024

recurso especial. Interposto agravo interno, foi improvido pela Segunda Turma do STJ,

em acórdão publicado em  e .17/5/2024 transitado em julgado 12/6/2024

Apenas em , o agravante impetrou este ,18/12/2024 habeas corpus

reiterando, na essência, as mesmas alegações e pedidos constantes do AREsp

2.066.509/ES.

Nesse contexto, à míngua de elementos novos ou de situação

excepcional, aplicável, por analogia, o firme entendimento jurisprudencial, no sentido

de que "o  não pode ser utilizado como substitutivo de revisão criminalhabeas corpus

após o trânsito em julgado de decisão condenatória" (AgRg no HC n. 950.081/SP,

relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 19/11/2024

). Nesse sentido:29/11/2024
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. 1. INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. MERA
REITERAÇÃO DO ARESP 1.422.483/SP. 2. MÉRITO EFETIVAMENTE
ANALISADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
1. O presente habeas corpus é mera reiteração do Agravo em Recurso

, também manejado em benefício do oraEspecial 1.422.483/PE
paciente, o qual apontava como ato coator o mesmo acórdão,
formulando-se o mesmo pedido, com fundamento na mesma causa de
pedir. É "assente nesta eg. Corte que 'Não se conhece de habeas
corpus que objetiva mera reiteração de pedido analisado em recurso

(AgRg no HC n. 403.778/CE, Sexta Turma,anteriormente interposto' 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de )". (AgRg no HC n.10/8/2017
678.732/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em , DJe de 5/10/2021

.)8/10/2021
2. Não há se falar em ausência de julgamento do mérito recursal, uma
vez que constou expressamente da decisão proferida no agravo em
recurso especial que o entendimento da Corte local estaria em
harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que
a alegação de nulidade por vício na quesitação deverá ocorrer no
momento oportuno, isto é, após a leitura dos quesitos e a explicação
dos critérios pelo Juiz presidente, sob pena de preclusão, nos termos do
art. 571 do CPP (HC 217.865/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , D Je ).17/5/2016 24/5/2016
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3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC n. 966.836
/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de , grifo nosso).4/2/2025 13/2/2025
 
PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS
COMO AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO. MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO APRESENTADO EM
RECURSO ESPECIAL. IDENTIDADE DE PARTES, DE PEDIDO E DE
CAUSA DE PEDIR. LITISPENDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. IMPETRAÇÃO INADMISSÍVEL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra decisão que não conheceu
do habeas corpus, sob o fundamento de que se trata de mera reiteração
de pedido já formulado em recurso especial (REsp nº 2.051.590), com a
mesma causa de pedir e objeto, impugnando o mesmo acórdão do
Tribunal Regional Federal da 2ª Região.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a admissibilidade do
habeas corpus quando este é utilizado de forma simultânea ou
reiterativa em relação a outro recurso próprio, já interposto e em
tramitação, sob pena de violação do princípio da unirrecorribilidade das
decisões judiciais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os embargos de declaração, por disposição do art. 1.024, § 3º, do
CPC, podem ser recebidos como agravo regimental quando o pedido
formulado denotar inconformismo com o resultado do julgamento. No
caso concreto, os embargos foram convertidos em agravo regimental.
4. O habeas corpus, como instrumento constitucional de proteção da
liberdade, não pode ser utilizado para reiterar pedido já submetido ao
exame desta Corte em recurso próprio. A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de que "não se conhece de
habeas corpus que objetiva mera reiteração de pedido analisado em
recurso anteriormente interposto" (AgRg no HC n. 678.732/SP, rel. Min.
Jesuíno Rissato, DJe de ).8/10/2021
5. O uso simultâneo de habeas corpus e recurso ordinário ou especial
contra o mesmo ato decisório viola o princípio da unirrecorribilidade das
decisões judiciais, configurando subversão do sistema recursal (AgRg
no HC n. 823.337/SP, rel. Min. Laurita Vaz, DJe de ).21/8/2023
6. O presente habeas corpus foi corretamente inadmitido, pois visa a
impugnar o mesmo acórdão já atacado no REsp nº 2.051.590,
interposto pela mesma parte, com idêntico pedido e causa de pedir, o
que configura litispendência.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 953.786/RJ, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN3/12/2024
de , grifo nosso).17/12/2024
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de
habeas corpus, por se tratar de mera reiteração de pedido já formulado
em recurso especial anterior, impugnando o mesmo acórdão de
apelação criminal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus
constitui mera reiteração de pedido já analisado em recurso especial,
configurando litispendência e impedindo seu conhecimento.
III. Razões de decidir
3. O agravo regimental não apresentou novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sendo mantida a decisão
por seus próprios fundamentos.
4. O habeas corpus foi considerado mera reiteração de pedido, já que
há identidade de partes e causa de pedir com recurso especial anterior,
o que impede seu conhecimento.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reiteração de pedido em habeas corpus, já
analisado em recurso especial, impede seu conhecimento por configurar
litispendência. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
752.006/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 

 (AgRg no HC n. 909.071/RO, relator Ministro Ribeiro16/12/2022
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifo4/11/2024 7/11/2024
nosso).
 

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no HC 970.354 / ES
Número Registro: 2024/0485648-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00023682320194020000 00090511219994025001 23682320194020000 90511219994025001

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LINO FARIA PETELINKAR
ADVOGADO : LINO FARIA PETELINKAR - ES033773
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO
PACIENTE : HELIO MARIO DE ARRUDA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LINO FARIA PETELINKAR
ADVOGADO : LINO FARIA PETELINKAR - ES033773
PACIENTE : HELIO MARIO DE ARRUDA
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIAO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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